PARECER Nº  1039, DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 512, DE 1999
Na qualidade de relator especial designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Economia e Planejamento sobre a propositura em epígrafe, ratifico o Voto em Separado de fls. 13 a 15, de minha autoria, CONTRÁRIO à aprovação do Projeto de lei nº 512, de 2999, da Emenda nº 1 na forma da Subemenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.



a) Vitor Sapienza – Relator Especial

VOTO EM SEPARADO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De iniciativa do nobre Deputado Afanasio Jazadji, a proposição em epígrafe objetiva instituir a compensação do crédito tributário, até o limite de cinqüenta por cento, devido pelo contribuinte fornecedor de bens e serviços para o Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 65º a 69º Sessões Ordinárias (de 21 a 25/06/1999), tendo recebido uma emenda.

A proposição foi encaminhada, a seguir, à Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto de lei e da Emenda n.° 1, na forma da subemenda apresentada.

Encaminhada a esta Comissão, o ilustre relator manifestou-se pela aprovação da proposição e da Emenda n.° 1, na forma da subemenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

No aspecto estritamente econômico e de planejamento, não podemos fazer coro com a opinião esposada pelo ilustre relator. A pretendida compensação irá beneficiar as empresas fornecedoras do Estado em detrimento das demais empresas, do mesmo setor comercial ou industrial, que não são fornecedoras dessa pessoa jurídica de direito público interno. A compensação irá permitir o saneamento contábil das empresas fornecedoras. As empresas não fornecedoras, mesmo tendo direito a receber um crédito do Estado - por exemplo, por decisão judicial - não gozarão do mesmo tratamento.

O reflexo positivo do saneamento contábil para o desenvolvimento das atividades de uma empresa é imediato. Entre tais reflexos, destacam-se o aumento do poder de barganha para adquirir os insumos que necessita a preços e condições de pagamento mais vantajosos e maior facilidade para obter crédito bancário, seja das instituições privadas como das oficiais. As empresas não fornecedoras poderão sofrer uma concorrência predatória das outras empresas e ter a sua sobrevivência ameaçada, com o conseqüente aumento do desemprego, diminuição da atividade econômica e queda da arrecadação do Estado.

A proposição, em sua justificativa, não nos informa sobre o montante, em reais, que representa a compensação pretendida e quais os valores que os maiores fornecedores do nosso Estado compensarão. Deste modo, o impacto econômico da execução da proposição, se convertida em lei, não pode ser devidamente avaliado e, portanto, não se apresenta como medida judiciosa a sua aprovação.

Ante o exposto, somos contrarios à aprovação do Projeto de Lei nº 512, de 1999 e da Emenda nº 1, na forma da subemenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Vitor Sapienza

